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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 82ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatorze, às 15:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA; MARCOS ASSAD e KÁTIA GOMES. Presente também o vice-presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensor Público DIOGO MARCEL SILVA NASCIMENTO ELUAN, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente, justificadamente, por questões de saúde, as Conselheiras TÂNIA LOSINA e THAÍS VILHENA. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação da ata anterior.  Foi aprovada por unanimidade  a ata da 1ª sessão EXTRAORDINÁRIA, realizada no dia 20/01/2014. 

2) Requerimento dos Conselheiros.
O Conselheiro Marcus Franco requereu que fosse feita justiça com a Defensora Pública Kátia Gomes, corrigindo a lista de antiguidade e promovendo-a para a 3ª entrância. Que seja feita a correção pelo Conselho Superior para lhe proporcionar efetiva titularidade na capital, segurança jurídica, benefício financeiro, até porque está próximo de sua aposentadoria.
O Vice-presidente da ADPEP manifestou que a Associação gostaria de fazer a defesa da Defensora Kátia Gomes, porque verificando a Lista de Antiguidade constatou que tempo de efetivo exercício como defensora demonstra que ela está erroneamente na 1ª entrância. Como agora o CSDP pode modular o número de  vagas nas entrâncias, a ADPEP entende que não é só uma questão de justiça, mas de direito da defensora. Que pensa no prejuízo financeiro que a Defensora Kátia Gomes está tendo e terá na sua aposentadoria.

O Subdefensor Geral informou que há vagas na Terceira Entrância e o CSDP irá analisar o requerimento do Conselheiro Marcus Franco e se decidir pela promoção, a Defensora Kátia irá para a terceira entrância. Pediu ao Conselheiro Marcus Franco que apresente por escrito o requerimento, o qual será distribuído ao relator da vez, Conselheiro José Roberto Martins. 
3) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
O Conselheiro Marcos Assad questionou sobre a situação da Defensora de Salinópolis Anna Laura, a qual vem sofrendo constantemente assediada moralmente pelo Juiz da Comarca. Como também em relação a situação do Defensor Fernando Albuquerque.

O Subdefensor esclareceu que em relação ao Defensor Fernando Albuquerque, o mesmo já assumiu sua titularidade na capital. E que em relação à Defensora Ana Laura serão tomadas as providências, tão logo chegue o requerimento no gabinete.
O Conselheiro Roberto Martins informou que esse tipo de situação relatado pelo Conselheiro Marcos Assad no município de Salinópolis deve ser combatido. Que esse tipo de divergência deve ser evitado, pois recentemente houve situação análoga com o Defensor Fernando Albuquerque.
O Subdefensor Geral informou que o processo dos recursos à Lista de Antiguidade ainda não entrou na pauta em face de estar se aguardando a publicação dos atos de exoneração dos defensores que recentemente solicitaram, bem como de algumas aposentadorias. 
4) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve
5) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. O  requerimento oral do Conselheiro Marcus Franco, solicitando a promoção para a 3ª entrância da Defensora Kátia Gomes, a ser formalizado por escrito, será protocolado sob o nº 244, e será distribuído ao Conselheiro Roberto Martins .
6) Assuntos gerais. 

O Conselheiro Marcus Franco questionou acerca da nota no jornal a qual afirma que seria apresentada ao CSDP a modelagem dos cargos nas entrâncias. 

O Subdefensor esclareceu que o estudo ainda está sendo concluído e que assim que estiver pronto será apresentado ao Colegiado.

7) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

7.1) PROCESSO Nº 240/2014 – CSDP ASSUNTO: Solicita 2 meses de afastamento para conclusão de dissertação PROPONENTE: DP Edgar Alamar  RELATOR: Sub defensor (por dependência ao processo CSDP 231/13). O relator leu seu voto nos seguintes termos: Venho através do presente, nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, apresentar relatório sobre o requerimento do Exmo. Sr. EDGAR MOREIRA ALAMAR, defensor público estável, membro de 3ª entrância, de conversão da solicitada licença para estudos pelo período de um ano, para afastamento de curta duração para elaboração de dissertação, pelo período de dois meses (07/05/2014 a 05/07/2014). Relembrou  que a licença para estudos pelo período de 1 ano para a realização de curso de mestrado foi objeto do processo CSDP 231/2013, de sua relatoria, razão pela qual, os presentes autos foram distribuídos a mim por dependência. Que na 77ª sessão ordinária, ocorrida em 25/11/2013, o processo acima referido foi colocado em pauta para julgamento, momento em que proferiu seu voto no sentido do indeferimento do pleito por não considerar juridicamente possível o presente pedido, uma vez que não foram atendidos os requisitos formais para concessão da licença para estudo, da Resolução 080/2011. O Conselheiro Marcos Assad pediu vista dos autos. Que na 79ª sessão ordinária deste Egrégio Conselho, em 13/01/2014, o Defensor Público Geral solicitou a retirada de pauta do mesmo, com a anuência do requerente.                      De acordo com a exordial dos presentes autos o requerente afirma ter refletido e reconhecido que o § 2º do art. 2ºda Resolução 080/2011 é um obstáculo intransponível para a concessão da licença para estudos, nos termos requeridos inicialmente pelo signatário, na medida que realiza o curso de mestrado na Universidade Federal do Pará. Que em face de tal entendimento solicitou a conversão da  solicitada licença para estudos pelo período de um ano, para afastamento de curta duração para elaboração de dissertação, pelo período de dois meses (07/05/2014 a 05/07/2014). Que  a Resolução n. 80/2011 deste CSDP que regulamenta a licença para estudos dispõe que: “Art. 3º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado, Doutorado, para a conclusão do trabalho de dissertação ou tese, poderá o membro da Defensoria Pública pleitear seu afastamento por prazo não superior a dois (2) meses, para a elaboração de dissertação de mestrado, e de três (3) meses, para elaboração de tese de doutorado, ouvido previamente este Colegiado, desde que, além de atendida à conveniência do serviço, sejam observadas as demais prescrições legais e normas estabelecidas nesta Resolução.” Que a presente solicitação atende ao disposto na Resolução acima citada e uma vez que os documentos exigidos já se encontram nos autos 231/13, apenso a este, considera juridicamente possível o presente pedido, pelo que vota no sentido do deferimento do pleito, autorizando o afastamento do solicitante pelo prazo de 02 meses . (07/05/2014 a 05/07/2014)
EM DISCUSSÃO:
O Conselheiro Dyego Maia questionou se havia nos autos manifestação da Coordenação da entrância especial sobre o afastamento do requerente.

O Subdefensor respondeu afirmativamente, que o documento era o mesmo do processo apenso.  

EM VOTAÇÃO:
Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator no sentido de deferir o afastamento do solicitante para elaboração de dissertação, pelo prazo de 02 meses, no período de 07/05/2014 a 05/07/2014.
7.2) PROCESSO: 243/14 – CSDP. PROPONENTE: Escola Superior da Defensoria Pública. RELATOR: CORREGEDORA. ASSUNTO: Designa Comissão e propõe Edital para o prêmio Benedito Monteiro. A relatora leu seu voto no seguinte sentido, em resumo: Que a Escola Superior da Defensoria Pública, através do Memo 132/2014, encaminhou a este Egrégio Conselho os nomes sugeridos por esta Diretoria para integrarem a Comissão Julgadora do “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, nos termos do artigo 4º, da Resolução CSDP nº. 061, de 16 de Agosto de 2010, são eles: Doutor Paraguassú Elleres, Defensor Público aposentado. Doutor Ivanilson Paulo Corrêa Raiol – Promotor de Justiça do Ministério Público EstadualDoutor Rômulo Nunes, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Destacou que o prêmio Benedito Monteiro foi criado pela Resolução 061/2010, que será conferido, anualmente, às três melhores peças jurídicas e projetos institucionais de sucesso, que tenham proporcionado grande repercussão ao elevado nome da instituição e/ou ao benefício da sociedade, demonstrando a efetiva preocupação do perfil traçado pelo legislador, quanto à defesa intransigente dos legalmente necessitados. Que o prêmio será divido em duas categorias, sendo premiados três trabalhos em cada uma delas: Peças jurídicas I projetos institucionais. Que os prêmios serão concedidos anualmente, podendo concorrer todos os membros da carreira de Defensor Público do Estado do Pará, exceto os integrantes do Conselho Superior, os Defensores que atuem no Centro de Estudos e aqueles que possuírem relação de parentesco em linha reta ou colateral (até terceiro grau) com os membros da comissão avaliadora. Que nos termos do art. 4º da cita Resolução, o Conselho Superior indicará anualmente a comissão avaliadora dos trabalhos, a ser composta por três membros, alheios ou não, aos quadros da Instituição, dentre profissionais de notável saber jurídico; §1º Os integrantes da comissão serão sugeridos ao Conselho Superior pela Escola Superior da Defensoria Pública ou por qualquer membro do CSDP. Que a proposta apresentada pelo Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública , encontra-se bem fundamentada, estando o Edital de acordo com a Resolução 061/10, motivo pelo qual merece todo respeito e credibilidade. Que analisou a presente proposta e nada obsta que este Conselho aprove a indicação dos membros da comissão, bem como, o edital proposto. Que aceitou e submete aos demais conselheiros, a sugestão, em caráter excepcional, dada a exiguidade do tempo (para o dia 1 de março, natalício do homenageado), desta premiação ocorrer no próximo 19 de maio.

EM DISCUSSÃO: 

A relatora reforçou que foi encaminhada pela secretaria o edital e a proposta de Resolução e que leu o currículo dos membros e os mesmos são irreparáveis. 
O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que embora o currículo dos nomes sugeridos sejam irreparáveis, sugeriu uma rotatividade dos mesmos para que a Comissão não seja composta sempre pelas mesmas pessoas.  
O DPG ponderou que para o ano que vem os Conselheiros poderiam sugerir outros nomes para comporem a Comissão. 
EM VOTAÇÃO: 
Todos os Conselheiros presentes votaram com a relatora pela aprovação da Resolução proposta, com o adendo de que seja alterada a Resolução 061/10, para possibilitar que a data da premiação seja 1º de março ou 19 de maio. Deliberaram ainda que a Resolução ora aprovada seja publicada no Diário Oficial do Estado e no sitio da Defensoria Pública na web.  

7.3) PROCESSO Nº 192/2012 – CSDP ASSUNTO: proposta de Resolução objetivando a normatização da “designação” no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará. PROPONENTE: DP e Cons. Marcus Franco RELATOR: Conselheira Tânia Losina. O Processo em tela teve seu julgamento iniciado na 81ª sessão ordinária realizada no dia 10 de fevereiro de 2014. A relatora leu seu voto   pela não aprovação da proposta apresentada pelo requerente por entender ser ato de competência do Defensor Geral. Iniciada a votação, após os votos dos  Conselheiros Kátia Gomes, Marcos Assad  e Dyego Maia, o Conselheiro Vladimir Koenig pediu vista dos autos. 

EM VOTAÇÃO (continuação da 81ª sessão)
O Conselheiro Vladimir Koenig apresentou voto vista oral no sentido de acompanhar as ponderações da Consultoria Jurídica. Que entende que o ato discricionário não significa total liberdade do Gestor, tanto que os atos privativos do Presidente da República estão regulamentados por leis decretos, leis complementares, etc. Que os atos de competência do Defensor Geral previstos na Lei Complementar 054/06 podem ser regulamentados pelo Conselho Superior. Citou a conclusão do parecer da Consultoria pelo qual “Por todo o exposto, com base nos elementos constantes, até o momento, dos autos do presente Processo Administrativo de número 192/2012 – CSDP, e fundamento nos dispositivos legais acima referidos, em resposta à Consulta formulada pelo Douto Conselho Superior da Defensoria Pública, esta Consultoria Jurídica expressa seu entendimento no sentido de que, salvo melhor juízo, consubstanciam-se em requisitos legais do ato de designação, cumulativamente, os seguintes: a) justificativa para a prática do ato; b) razoabilidade quanto à adoção do (s) critério (s) para deslocamento, com privilégio do interesse público, consubstanciado no melhor atendimento das finalidades institucionais desta Defensoria Pública; c) temporariedade do deslocamento.” Que de acordo que essas afirmativas da Consultoria Jurídica, o ato de designação não é tão discricionário assim. Que é vinculado ao interesse público, e possui caráter excepcional. Que não vislumbre nenhum óbice para a regulamentação do ato de designação pelo CSDP desde que se tenha o cuidado de não subtrair do Defensor Geral o grau de discricionariedade que é peculiar de designação. Que a designação não é um ato livre e imotivado e que cabe ao Conselho Superior dispor sobre algumas regras para a designação, em especial que sua duração não seja maior que 90 dias. 
A Conselheira Kátia Gomes votou com a relatora, pela não aprovação da proposta apresentada, com a ressalva que sejam observadas as considerações finais feitas pela Consultoria Jurídica, em relação ao ato de designação (81ª sessão).  
O Conselheiro Marcos Assad votou com a relatora, pela não aprovação da proposta apresentada.  
O Conselheiro Dyego Maia apresentou voto divergente, pela aprovação da proposta do Conselheiro Marcus Franco. 
O Conselheiro Marcus Franco foi o autor da proposta. 
O Conselheiro José Roberto acompanhou o voto divergente, pela aprovação da proposta do Conselheiro Marcus Franco, por entender que compete ao CSDP estabelecer balizas para alguns atos do Defensor Geral. 

A Corregedora Geral votou com a relatora, pela não aprovação da proposta apresentada.  

O Subdefensor Geral votou com a relatora, pela não aprovação da proposta apresentada.  

O Defensor Geral votou com a relatora, pela não aprovação da proposta apresentada. 

CONCLUSÃO: Por maioria dos presentes (6x4), os conselheiros presentes votaram com a relatora pela não aprovação da  proposta.
No o que ocorrer o Defensor Geral ponderou que reconhece o ato de designação como excepcional e que em sua gestão está tendo todo o cuidado ao utilizar este instituto. Que existem questões que não podem ser previstas, cuja temporariedade do ato de designação é prolongada, tais como as de designações de defensores para ocuparem cargos de gestão. Que existem defensores que ocupam tais cargos há 3 ou mais gestões porque os próprios gestores os mantem nos cargos. Outras situações excepcionais como a do Defensor Hipólito Garcia, que embora sendo de 1ª entrância está na assessoria de gabinete. Que recebeu críticas de colegas por essa designação, mas esclareceu que se trata de um defensor com vasta experiência em administração pública, tanto do ponto de vista jurídico como administrativo. Que sua presença no gabinete está sendo muito importante para a gestão. Que o mesmo não recebe DAS em face de possuir incorporações em seus vencimentos dos cargos anteriormente ocupados. Na mesma situação, designados para atuarem na gestão, mas que não recebem DAS estão os defensores Luis Paulo Franco, Paulo Avelar, Flor Cantal Machado e Ana Marina Couto. Que, a propósito, houve uma publicação nas redes sociais que a secretaria do Conselho não deveria ser exercida por defensor e sim por servidor. Que discorda dessa afirmação, porque a indicação da Defensora Ana Marina Couto para a secretaria do Conselho não foi só do Defensor Geral, mas também de todos os Conselheiros dada sua experiência e conhecimento jurídico. Que a mesma igualmente não recebe DAS nem ocupa cargo comissionado 

O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que de fato a escolha da atual secretária foi de todos os conselheiros e que caso a mesma declinasse da função, esta obrigatoriamente seria exercida por outro defensor, e não por servidor.    
O Conselheiro Marcus Franco argumentou que de fato a secretária além de ter conhecimento dos trâmites do Conselho, que é sempre prestativa, que fornece sempre informações importantes que auxiliam o Conselho.

O Conselheiro Marcus Franco solicitou que o subdefensor geral informasse acerca da polêmica do relatório da OAB e dos fatos que o sucederam.
O Subdefensor informou que foi solicitado ao presidente da OAB que mudasse o relatório apresentado. Isso não porque os seus colegas foram atingidos, mas porque o mesmo contém inverdades. Que fosse feita uma retificação, inclusive com a indicação de outra pessoa para a elaboração do relatório. 
Todos os Conselheiros manifestaram-se indignados com o relatório da OAB/Pa
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 19:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA

Defensor Público Geral

Presidente do CSDP
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